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Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ER 249 Belas (CREL-IC 18)-nó de Sacotes . . . . . . Belas (IC 18)-nó de Sacotes (IC 16).
ER 380 Coina-Cabo Espichel . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coina (nó da CRIPS/EN 10)-Lagoa de Albufeira-Aldeia do Meco-Cabo Espi-

chel (1).

(1) Troço condicionado aos requisitos ambientais.

Aprovada em 27 de Maio de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.

Lei n.o 99/99

de 26 de Julho

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 327/98, de 2 de Novembro, que atribui às empresas públicas
municipais competência para a fiscalização do estacionamento
de duração limitada.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 327/98, de 2 de
Novembro, que atribui às empresas públicas municipais
competência para a fiscalização do estacionamento de
duração limitada, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As entidades previstas no n.o 1 fornecerão ao

seu pessoal formação adequada para o desempenho das
funções de fiscalização previstas no presente diploma.»

Aprovada em 17 de Junho de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 8 de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 14 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 100/99

de 26 de Julho

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, do Decreto-Lei
n.o 398/98, de 17 de Dezembro, que aprova a lei geral tributária,
que enuncia e define os princípios gerais que regem o direito
fiscal português e os poderes da administração tributária e
garantias dos contribuintes.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

Os artigos 38.o, 49.o, 64.o, 86.o, 87.o, 91.o e 94.o da
lei geral tributária, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 398/98, de 17 de Dezembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 38.o

Ineficácia de actos e negócios jurídicos

1 — A ineficácia dos negócios jurídicos não obsta à
tributação, no momento em que esta deva legalmente
ocorrer, caso já se tenham produzido os efeitos eco-
nómicos pretendidos pelas partes.

2 — São ineficazes os actos ou negócios jurídicos
quando se demonstre que foram realizados com o único
ou principal objectivo de redução ou eliminação dos
impostos que seriam devidos em virtude de actos ou
negócios jurídicos de resultado económico equivalente,
caso em que a tributação recai sobre estes últimos.

Artigo 49.o

[. . .]

1 — A citação, a reclamação, o recurso hierárquico,
a impugnação e o pedido de revisão oficiosa da liqui-
dação do tributo interrompem a prescrição.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


